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APRESENTAÇÃO

Discussões Interdisciplinares no Campo das Ciências Humanas, coletânea de 
vinte e dois capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, corresponde 
a obra que discute temáticas que circundam a grande área das Humanidades e dos 
diálogos possíveis de serem realizados com as demais áreas do saber.

Numa mistura entre música, dança, folclore e nordeste brasileiro, DIÁLOGO 
CRIATIVO: TECNOLOGIA, ARTE E NARRATIVA POPULAR, de Amanda Lopes 
Galvão, apresenta considerações para pensarmos coreografias além da dança 
em si. Ainda na música, COMPOSIÇÃO, INTERPRETAÇÃO E IDENTIDADE NA 
“CHORATA NO. 1” DE CARLOS ALMADA: CONTRIBUIÇÕES E REFLEXÕES 
SOBRE ORALIDADE E ESCRITA DO “CHORO”, de Celso Garcia de Araújo Ramalho, 
Paulo Henrique Loureiro de Sá, Bartolomeu Wiese Filho, Marcus de Araújo Ferrer, 
Henrique Leal Cazes e Marcello Gonçalves, aborda composição, interpretação, além 
da interface teoria e prática do choro.

A arte e suas múltiplas formas de materialização ainda está presente em A 
POESIA COMO RECURSO IMAGÉTICO PARA COMPOSIÇÃO COREOGRÁFICA 
NA CRIAÇÃO DO ESPETÁCULO “PEQUENAS DANÇAS PARA NÃO ESQUECER”, 
de Victor Hugo Neves de Oliveira, Camila Aparecida M. Belarmino, Miguel Eugenio 
Barbosa Segundo e Taciana Assis Bezerra Negri, e em A ARTE RUPESTRE DO 
SÍTIO ARQUEOLÓGICO PEDRA ESCRITA E SUA RELAÇÃO COM A PAISAGEM, 
de Samanta de França Serrano, quando, no primeiro, é verificável os diálogos 
possíveis entre poesia, música e coreografia, e, no segundo, a arte rupestre, formas 
de marcação do homem para o tempo e a história, possibilita a interpretação e 
conhecimento do momento pré-histórico vivido. CAVALEIROS NO NOVO MUNDO: 
OS JESUÍTAS E A CONQUISTA DA AMÉRICA PORTUGUESA, de Marcus Baccega, 
resgata as contribuições de Inácio de Loyola para aferição da herança medieval a 
partir da colonização do espaço americano que teve significativa participação dos 
jesuítas.

Ensino, produção científica e políticas públicas encontram amparo em 
AVALIAÇÃO DO IMPACTO DO ENSINO DE CIÊNCIAS NO ENSINO FUNDAMENTAL, 
de Maria Priscila da Costa da Silva, Maria do Socorro de Sousa, Railane Bento Vieira 
Saboia, Andréa Pereira Rocha e Francisco Ricardo Miranda Pinto, REFLEXÕES 
SOBRE O STATUS DA LÍNGUA INGLESA NO ATUAL CONTEXTO GLOBAL E NO 
BRASIL, de Sylvia Cristina de Azevedo Vitti, CONCEITO DE CIDADE SAUDÁVEL NA 
PRODUÇÃO CIENTÍFICA DA SAÚDE: UMA REVISÃO INTEGRATIVA, de Rochelle 
de Arruda Moura, José Airton Nascimento Diógenes Baquit e Karla Patrícia Martins 
Ferreira, PANORAMA DA PRODUÇÃO CIENTÍFICA SOBRE EDUCOMUNICAÇÃO 
NO BRASIL (ÚLTIMOS ANOS), de Isabel Mayara Gomes Fernandes Brasil e Maria 
Eleni Henrique da Silva, POLÍTICAS PÚBLICAS AFIRMATIVAS E O NEGRO NO 
LIVRO DIDÁTICO NO BRASIL, de Simone Rezende da Silva, Tathianni Cristini da 



Silva e Erika Megumy Tsukada, e O DESAFIO DA GESTÃO DAS POLÍTICAS DE 
AÇÃO AFIRMATIVA NAS UNIVERSIDADES PÚBLICAS: SOB QUAIS DIRETRIZES?, 
de Jussete Rosane Trapp Wittkowski e Stela Maria Meneghel.

Projetos de extensão e ações que envolvem a comunidade universitária 
como um todo são pontos de partida para contribuições como PROJETO DEZ: 
SOCIEDADE BENEFICENTE E DE AÇÃO SOCIOEDUCATIVO - SOBASE, de 
Cleonaldo Pereira Cidade, Charlene Ferreira dos Santos e Zenilda Rosa de Oliveira, O 
FORTALECIMENTO DA IDENTIDADE DO SUJEITO DO CAMPO A LUZ DO PROJETO 
POLÍTICO PEDAGÓGICO: UM ESTUDO DE CASO NA EMEIF ODIL PONTES EM 
TOMÉ-AÇU/PA, de Ana Marcia Gonzaga Rocha e Rosileide de Jesus de Souza Melo, 
REPRESENTAÇÕES SOCIAIS DOS ALUNOS QUE PARTICIPARAM DO PROJETO 
DE EXTENSÃO FISIOALEGRIA DO CENTRO UNIVERSITÁRIO ICESP-DF, de 
Mauro Trevisan, José Geraldo C. Trindade, Milene Pereira dos Santos e Rudimila 
Santos Silveira, e DESAFIOS DA ACESSIBILIDADE NA GESTÃO E SERVIÇO EM 
ESTABELECIMENTOS ALIMENTÍCIOS LOCALIZADOS NO ENTORNO DA UFRPE-
RECIFE, de Ana Karla de Melo Silva, Lais Celeste Vasconcelos, Ana Regina Bezerra 
Ribeiro, Maria Iraê de Souza Corrêa e Edenilze Teles Romeiro.

A inserção do sujeito mediante práticas de acesso junto a grupos minoritários é o 
foco em ESTUDO DE CASO SOBRE A INSERÇÃO DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIAS 
NO MERCADO DE TRABALHO POR AGÊNCIAS DE RECURSOS HUMANOS EM 
SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, de Erika Tamires Silva Ribeiro, Gabrielle Helbusto Horle 
Bongiovanni, Márcia Bianca Germiniani, Maria Jennifer Santos Vargas, Maximilian 
Espuny e Fernanda de Oliveira Silva, enquanto que em DIREITOS HUMANOS 
VERSUS CRIMINALIZAÇÃO DO USUÁRIO DE SUBSTÂNCIAS PSICOATIVAS, de 
Emilie Collin Silva Kluwen e Eveline de Sousa Landim, e VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 
CONTRA A MULHER: EFICÁCIA DA LEI MARIA DA PENHA, de Criziene Melo Vinhal, 
expõem as relações humanas e os diálogos permeados com as ciências jurídicas.

Por fim, mas não menos importante, temos ITINERÁRIO BIOGRÁFICO E 
CARREIRAS DOS PRESIDENTES DO BANCO CENTRAL DO BRASIL: UMA 
ANÁLISE SOCIOLÓGICA DAS ELITES ESTRATÉGICAS DO PODER ECONÔMICO, 
de Marcelo Gonçalves Marcelino e Gerson Laerte da Silva Vieira, que frisa a relação 
entre governança da principal e mais importante instituição financeira e econômica 
do país, o Banco Central do Brasil, como espaço marcado pela presença das elites 
nacionais na condução de suas ações.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os 
estudos aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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POLÍTICAS PÚBLICAS AFIRMATIVAS E O NEGRO NO 
LIVRO DIDÁTICO NO BRASIL

CAPÍTULO 10
doi

Simone Rezende da Silva 
Universidade Metropolitana de Santos/UNIMES

Tathianni Cristini da Silva 
Universidade Metropolitana de Santos/UNIMES 

Erika Megumy Tsukada
Universidade Metropolitana de Santos/UNIMES

RESUMO: O Brasil por trás de uma aparente 
e falsa democracia racial esconde sérios 
problemas étnicos. Passados 131 anos da tardia 
abolição da escravatura nenhuma reparação 
ocorreu, nem mesmo a história do povo negro 
trazido compulsoriamente como escravizados 
foi contada devidamente. 
Uma revisão historiográfica ainda é necessária 
e urgente. Contudo, o caminho da mudança 
passa também pela educação.
Embora nas últimas décadas tenham ocorrido 
conquistas importantes como a promulgação 
das leis 10.639 de 2003 e 11.645 de 2008 que 
dizem respeito à obrigatoriedade do ensino de 
história afro-brasileira e indígena no ensino 
fundamental e médio brasileiros, pode-se afirmar 
que pouco se avançou em termos reais no que 
diz respeito à eliminação da discriminação e do 
preconceito sofridos cotidianamente pelo povo 
negro.
Diante da persistência de tais problemas o 

presente trabalho teve por objetivo verificar 
como o negro, sua história e importância na 
conformação do povo brasileiro aparecem 
nos livros didáticos, visto que estes são um 
dos instrumentos mais utilizados na interface 
ensino/aprendizagem no país.
Para tanto procedemos à escolha de uma 
coleção de livros (do ensino fundamental e 
médio) de história e Geografia amplamente 
utilizados na rede pública de ensino e 
verificamos como o negro é representado, 
tanto em texto como por imagens. Além disso, 
realizou-se entrevistas em escolas públicas 
com professores e coordenadores.
Neste sentido, chegou-se a percepção de que 
além da promulgação de leis é necessário 
que a questão da eliminação do racismo e do 
preconceito sejam tratados como uma política 
pública ampla e continuada, pois para além do 
material utilizado em sala de aula o professor 
deve também estar capacitado e inserido nestas 
políticas.

O PROBLEMA

O resultado do poder colonial teve 
consequências culturais claras que chegam 
à atualidade. Os povos inferiorizados foram 
despojados de suas singulares identidades 
históricas, culturas, etc., e a imposição de uma 
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nova identidade “inventada” inferior, subalterna, racial, colonial e negativa implicava 
o despojo de seu lugar na história da produção cultural da humanidade.

A cor da pele foi eleita a característica fenotípica principal para a definição de 
raça, o que outorgava legitimidade à dominação imposta pelas conquistas europeias 
nas Américas e posteriormente na expansão colonial pelo mundo. A ideia de raça 
passou a ser a naturalização da relação entre dominadores e dominados. 

A codificação das diferenças entre conquistadores e conquistados fundamenta-
se em uma supostamente distinta estrutura biológica que situava uns como seres 
superiores (brancos) e outros como inferiores (não brancos). A cor da pele passou a 
ser o traço mais marcante dessa distinção codificada e legitimadora da dominação 
europeia sobre outros povos. Assim, identidades “raciais” foram estabelecidas.

A expansão colonial (imperialista e capitalista) primeiro dos povos ibéricos e 
posteriormente dos britânicos, necessitava de mão de obra, que foi contemplada 
com a força de trabalho dos escravizados por meio do lucrativo negócio do “trafico 
negreiro”.

A idéia de raça, em seu sentido moderno, não tem história conhecida antes da 
América. Talvez se tenha originado como referência às diferenças fenotípicas entre 
conquistadores e conquistados, mas o que importa é que desde muito cedo foi 
construída como referência a supostas estruturas biológicas diferenciais entre 
esses grupos. A formação de relações sociais fundadas nessa idéia, produziu na 
América identidades sociais historicamente novas: índios, negros e mestiços, e 
redefiniu outras. Assim, termos como espanhol e português, e mais tarde europeu, 
que até então indicavam apenas procedência geográfica ou país de origem, desde 
então adquiriram também, em relação às novas identidades, uma conotação 
racial. E na medida em que as relações sociais que se estavam configurando eram 
relações de dominação, tais identidades foram associadas às hierarquias, lugares 
e papeis sociais correspondentes, como constitutivas delas, e consequentemente, 
ao padrão de dominação que se impunha. Em outras palavras, raça e identidade 
racial foram estabelecidas como instrumentos de classificação social básica da 
população. (QUIJANO, 2005, p. 228 e 229).

Essa ideia de raças distintas, ainda que de forma camuflada, impregnou a 
sociedade brasileira, transformando diferenças fenotípicas em formas de submissão 
social.

O subconsciente do brasileiro foi contaminado ao longo de nossa formação social 
e histórica por uma ideologia preconceituosa cheia de estereótipos negativos, 
que estigmatizou e ainda hoje estigmatiza o negro. O escravo negro além da sua 
condição de subordinação estrutural leva cumulativamente, o chamado estigma de 
cor, transformado em marca de inferioridade. [...] O negro inserido como escravo 
no Brasil tem sua imagem construída a partir de elementos altamente negativos, 
tais como criatura inferior, de uma cultura primitiva, preguiçoso, intelectualmente 
inferior, portador de maus instintos. Assim o negro foi colocado à margem da 
história como sujeito e visto apenas como um objeto no sentido literal do termo, 
mesmo após sua abolição. (REZENDE-SILVA, 2008. P. 64).

Embora seja inegável a grande miscigenação ocorrida no país, é inegável 
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também que não se vive uma democracia racial, o preconceito de cor existe, ainda 
que camuflado e suas origens remontam ao passado escravista que marcou as 
consciências e o modo de ser dos brasileiros. 

Pode-se observar no quadro abaixo que a composição da população brasileira 
varia em cor e espacialmente. 

Brasil e Grande 
Regiões

Distribuição da população por cor ou raça (1) (%) - 1999
Branca Preta Parda Amarela Indígena

Brasil 54,0 5,4 39,9 0,5 0,2
Norte (2) 28,0 2,3 68,3 0,2 0,9
Nordeste 29,7 5,6 64,5 0,1 0,1
Sudeste 64,0 6,7 28,4 0,8 0,1
Sul 83,6 3,0 12,6 0,5 0,2
Centro-Oeste 46,2 3,5 49,4 0,4 0,5
Fonte: Pesquisa nacional por amostra de domicílios 1999 [CD-ROM]. Microdados. Rio de 
Janeiro: IBGE, 2000.
(1) Exclusive as pessoas que não declararam sua cor.
(2) Exclusive a população da área rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e 
Amapá.

Fonte: Reprodução. IBGE. Aspectos Demográficos - Informações Gerais. Disponível em: https://ww2.ibge.gov.br/
home/estatistica/populacao/condicaodevida/indicadoresminimos/tabela1.shtm Acesso em: 11/06/2019.

Devido ao fato da abolição da escravatura ter ocorrido sem reparação ao povo 
negro originou-se uma sobreposição classe/cor que resulta até a atualidade em 
diferentes oportunidades socioeconômicas para o povo brasileiro. 

Somente após 1988, ano do centenário da abolição da escravatura, com a 
promulgação da nova Constituição Federal brasileira é que as questões que envolvem 
o destino das comunidades negras do país conseguem notoriedade, pois assegura-
se a estas o direito a seus territórios ancestrais. E apenas em 2003 passa a ser 
obrigatório nos currículos escolares o ensino de história afro-brasileira e indígena 
por meio da Lei 10.639 e em 2008 pela Lei 11.645.

Contudo, não foi especificado nas leis de que forma esse ensino ocorreria de 
fato nas escolas. Sendo este ensino tratado como um tema transversal, em geral, 
cabendo às disciplinas de Geografia e História darem conta de tais discussões. 

No entanto, esbarra-se em problemas para a concretização do ensino desta 
temática, dentre os quais se destacam a falta de materiais didáticos adequados e a 
ausência de capacitação dos docentes para tratar de forma ampla o tema.

Desta forma, na maioria dos casos o assunto é tratado de forma superficial 
durante uma única semana no ano, a da consciência negra, em novembro 
aproveitando o feriado do dia 20, dia da consciência negra.
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As Leis nº 10.639/2003 e nº11.645/2008

Aprovada em 2003, a Lei nº 10.639 alterou a Lei nº 9.394/1996 que estabelece 
as diretrizes e bases da educação nacional, em seus artigos 26-A, 79-A e 79-B, ao 
incluir o estudo da História e Cultura Afro-Brasileira no ensino fundamental e médio 
nas escolas oficiais e particulares. Posteriormente em 2008, a Lei nº 11.645 alterou 
novamente o Art 26-A, passando a vigorar com a seguinte redação:

Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos 
e privados, torna-se obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e 
indígena.
§ 1o  O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos 
aspectos da história e da cultura que caracterizam a formação da população 
brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o estudo da história 
da África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a 
cultura negra e indígena brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade 
nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas social, econômica e política, 
pertinentes à história do Brasil.
§ 2o   Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos 
indígenas brasileiros serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em 
especial nas áreas de educação artística e de literatura e história brasileiras. (NR)

A inserção da temática na educação brasileira deveu-se primeiramente, a 
campanha política do então candidato a presidência da república, o Luis Inácio Lula 
da Silva, em virtude de seu combate e reconhecimento das desigualdades sociais 
entre as populações brancas e negras.

Até ser sancionada em lei, existiram diversos movimentos sociais negros que 
defendiam igualdade de direitos no Brasil. Na década de 1930 o movimento negro 
pernambucano intitulado Frente Negra Pernambucana e na década de 1970 o 
Movimento Negro Unificado (MNU) representaram marcos históricos importantes na 
luta contra a discriminação racial. 

Em 1985 em Salvador foi inserida nas escolas da rede estadual de ensino 
a disciplina “Introdução aos Estudos Africanos”, um símbolo para a população 
afrodescendente local, e, com a promulgação da Constituição Federal em 1988, a 
lei maior do país, a prática do racismo foi considerada inafiançável e imprescritível. 
(PEREIRA & SILVA, 2012). 

Em lembrança aos 300 anos da morte de Zumbi dos Palmares no ano de 1995, 
o movimento social negro promove muitas discussões sobre a população negra, 
principalmente nas universidades, debatendo a respeito das políticas antirracistas, 
culminando assim na “Marcha Zumbi dos Palmares: Contra o racismo, pela cidadania 
e a vida”, onde cerca de 10 mil negros e negras foram a Brasília com um documento 
reivindicatório, que foi entregue ao presidente Fernando Henrique Cardoso (DIAS, 
2005).
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A aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) em 1996 e 
dos Parâmetros Curriculares (PCNs), em 1997, orientou os conteúdos a serem 
desenvolvidos no ensino fundamental e médio para o aprendizado, desenvolvimento 
e formação cidadão dos alunos. Assim, os temas transversais (Ética, Saúde, 
Orientação Sexual, Meio Ambiente, Trabalho e Consumo e Pluralidade Cultural), 
com o intuito de promover o respeito a diversidade, visando integrar todas as áreas 
do conhecimento (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2000). 

Portanto, denota-se que a introdução da pluralidade cultural no ensino foi 
uma forma de afirmar a intervenção do Estado, das leis e das políticas públicas na 
Educação, uma vez que retrataram as necessidades de uma transformação social, 
em prol de direitos políticos e fundamentais reconhecidos pela sociedade.

Livro didático

O livro didático é o principal suporte utilizado pelos professores em sala de aula 
como instrumento de pesquisa e ensino para atividades com seus alunos. Este pode 
ser apresentado de inúmeras maneiras, mas, sobretudo, jamais deve ser empregado 
sem criticidade. Sua existência nos bancos escolares é antiga

de início, a literatura religiosa de onde se origina a literatura escolar, da qual são 
exemplos, no Ocidente cristão, os livros escolares laicos “por pergunta e resposta”, 
que retomam o método e a estrutura familiar aos catecismos; em seguida, a literatura 
didática, técnica ou profissional que se apossou progressivamente da instituição 
escolar, em épocas variadas — entre os anos 1760 e 1830, na Europa —, de acordo 
com o lugar e o tipo de ensino; enfim, a literatura “de lazer”, tanto a de caráter moral 
quanto a de recreação ou de vulgarização, que inicialmente se manteve separada 
do universo escolar, mas à qual os livros didáticos mais recentes e em vários países 
incorporaram seu dinamismo e características essenciais. (CHOPIN, 2004, p. 552).

Assim, o livro didático foi uma variação de livros utilizados para o ensino religioso 
que tomaram lugar de destaque nas escolas desde os anos iniciais do letramento 
infantil até a formação final no Ensino Médio. Portanto, das cartilhas e livros de 
leitura até os grandes manuais por componentes curriculares. Na atualidade, não 
há escolas sem livro didático, quando muito ele foi substituído por apostilas que se 
caracterizam, ainda mais, por sua esquematização e resumo de conteúdos para 
realização de provas seletivas como ENEM (Exame Nacional do Ensino Médio) e 
vestibulares.

Como qualquer objeto do nosso cotidiano o livro didático está repleto de 
intencionalidade e é material produzido em seu tempo, representando a historicidade 
daquele momento no qual foi idealizado. Kazumi Munakata (2003) explica que 
cada livro didático representa seu momento e, por conseguinte, a política deste. 
Se durante a ditadura militar brasileira os livros representavam heróis militares e o 
país do futuro, nos anos 2000 a história do cotidiano passava a figurar timidamente, 
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trazendo os trabalhadores como sujeitos da história. Conforme podemos ler na 
fala de Lizâneas de Souza Lima, editor das áreas de História e Geografia daquele 
momento na editora FTD.

Se você se fecha dentro [da editora], você está perdido. Por exemplo, agora os 
livros estão saindo com história do cotidiano, história das mentalidades, que é uma 
coisa que na universidade já tem uns 15, 20 anos, não é? (MUNAKATA, 2003, p. 
278). 

Os livros didáticos passam por renovações de tempos em tempos, de acordo 
com os demais produtos da cultura de massa, contudo apresentam imensa dificuldade 
em imprimir novas temáticas com novas linguagens.

Conforme Circe Bittencourt (2011) o livro didático é de fácil identificação 
sendo, no entanto, de difícil definição por se tratar de obra bastante complexa, que 
se caracteriza pela interferência de vários sujeitos em sua produção, circulação e 
consumo. Este é, ao mesmo tempo, uma mercadoria, um suporte de conhecimentos 
escolares, um suporte de métodos pedagógicos e um veículo de um sistema de 
valores. (Grifo nosso).

Dessa maneira constitui também um suporte de conhecimentos escolares 
propostos pelos currículos educacionais. Essa característica faz que o Estado esteja 
sempre presente na existência do livro didático. E como os conteúdos propostos 
pelos currículos são expressos pelos textos didáticos, o livro torna-se um instrumento 
fundamental na própria constituição dos saberes escolares. (BITTENCOURT, 2011).

Uma das razões essenciais é a onipresença — real ou bastante desejável — de livros 
didáticos pelo mundo e, portanto, o peso considerável que o setor escolar assume 
na economia editorial nesses dois últimos séculos. É impossível para o historiador 
do livro tratar da atividade editorial da maior parte dos países sem levar isso em 
conta: em um país como o Brasil, por exemplo, os livros didáticos correspondiam, 
no início do século XX, a dois terços dos livros publicados e representavam, ainda 
em 1996, aproximadamente a 61% da produção nacional. (CHOPIN,2004, p. 551).

No ano de 2016 de 200 milhões de livros vendidos no Brasil 147 milhões foram 
vendidos por meio do PNLD (Programa Nacional do livro didático), programa este do 
governo federal para viabilizar o acesso dos estudantes da escola pública ao livro 
didático.

As cifras acima propiciam a dimensão da importância do livro didático no país 
para a indústria livreira e o papel essencial do governo federal enquanto seu motor 
gerador. Os números também explicitam o pouco acesso aos livros não escolares 
para a maioria da população brasileira, que em muitos casos, terá no livro didático 
seu único livro para a vida. 
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Estudo de caso

Para esta pesquisa foram selecionadas duas coleções de livros didáticos uma 
de Geografia e outra de História destinadas ao Ensino Médio, editadas pela editora 
FTD no ano de 2016: 

•	 BOULOS JR, Alfredo. História.

•	 ADÃO, Edilson; FURQUIN JR, Laercio. Geografia em rede.

Após observação das coleções verificou-se que apenas nos volumes dedicados 
ao segundo ano do Ensino Médio foram localizados dois subitens que se dedicavam 
especificamente ao tema da presença negra no Brasil que serão analisados a seguir.

No livro de Geografia, a questão racial brasileira aparece no capítulo 6 “A 
população brasileira”, subitem 4 “Brasil: país da diversidade cultural” que ocupa 
apenas 2 páginas e meia deste.

A extensão do material dedicado a um problema ainda tão grave dentro da 
sociedade brasileira mostra o quão longe está-se da resolução dos mesmos.

O subitem “Brasil: país da diversidade cultural” apresenta o país com a 
festividade da miscigenação e por uma perspectiva da cordialidade e harmonia, ou 
seja, como um grande mérito do povo. As imagens que abrem o subitem são folclóricas 
e retratam os estereótipos das diferentes manifestações culturais presentes no país 
e que conviveriam de forma pacífica.

Embora neste subitem apareça a questão do surgimento e artificialidade da 
democracia racial brasileira, inclusive apontando o autor e obra que norteiam esta 
tese, isto é, Gilberto Freyre e seu ‘Casa grande e senzala’, os autores descrevem 
esta como algo superado, visto que usam o tempo passado para referirem-se a ela.

No mesmo subitem é exposta também a contribuição de Darcy Ribeiro para o 
entendimento acerca da formação do povo brasileiro e é explorada uma passagem 
do livro de Darcy “O povo brasileiro” na qual ele enfatiza o fato de o país não ter se 
tornado uma nação esfacelada etnicamente. 

É fato que a miscigenação ocorrida no Brasil foi um fator unificador da nação 
bem como a língua portuguesa. Contudo, falta na exposição desta questão criticidade, 
pois a miscigenação foi em grande parte brutal, sobretudo para as mulheres negras 
e indígenas e não resultou em um país sem conflitos ou problemas étnicos.

Quando os autores tratam da presença do negro no país (item 4.1) apresentam 
o negro como tendo contribuído para a formação do povo brasileiro dando exemplos 
superficiais como as palavras absorvidas pela língua portuguesa e que são de origem 
africana, além das manifestações culturais tais como religiosidade, danças, festas 
etc., e de forma superficial apresentam as formas de resistência do povo negro à 
escravização.

No item 4.1.1. os autores pontuam a composição da população brasileira e 
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verificam que negros, como somatória de pretos e pardos, são a maioria do povo 
brasileiro e mostram a distribuição espacial destes no território nacional e apresentam 
alguns dados acerca desta parcela da população.

Embora os autores apresentem parte dos problemas enfrentados pelo povo 
negro no país não se explora a correlação entre os dados e a distribuição da 
população, a sobreposição classe cor – histórica no país. 

A brevidade com a qual é tratada a questão do negro no Brasil não permite 
aprofundar a discussão de um tema tão importante.

As políticas afirmativas aparecem apenas como um assunto polêmico, porém 
não é dado ao estudante elementos para que este reflita sobre a importância destes 
para a correção das explícitas diferenças socioeconômicas na sociedade brasileira 
entre negros e brancos.

A atividade sugerida neste item resume-se a perguntar aos estudantes o que 
eles pensam a respeito das cotas raciais. Neste sentido, se o professor não tiver 
uma formação mais ampla a respeito do assunto dificilmente conseguirá ir além 
dos estereótipos existentes e argumentar de forma informativa e formativa com os 
alunos.

No livro de História, com o subtítulo de Sociedade & Cidadania, a segunda 
unidade é nomeada de Diversidade e pluralismo cultural e seu primeiro capítulo 
apresenta o subtítulo: Africanos no Brasil: dominação e resistência. 

A pluralidade cultural é mostrada pelas festas populares comuns as regiões 
geográficas brasileiras. No entanto, essas festas acabam por representar os 
estereótipos tradicionais dessas mesmas regiões. A primeira imagem à direita traz do 
Norte o Boi Bumbá, na segunda o Maracatu do Nordeste e logo abaixo a Cavalhada 
do Centro Oeste. Na imagem do canto inferior à direita o Sul é apresentado por um 
casal dançando numa festa típica alemã e logo acima o Sudeste com o carnaval 
carioca. Essas festas, como exemplos únicos, reforçam os estereótipos étnicos que 
inúmeras ações vêm tentando destruir. Com essas imagens a ideia do sul branco e 
das demais regiões como negras é fortalecida. 

É interessante observar que logo abaixo das imagens existem alguns 
questionamentos e estes buscam discutir a diversidade cultural brasileira. Percebe-se 
que a leitura das imagens enquanto texto que compõem o pensar sobre diversidade 
não foi bem estabelecida como elemento diverso. A proposta de atividade apresentada 
é bastante atual e propõe a pesquisa sobre uma festa local, criação de um vídeo sobre 
o assunto e sua postagem no blog da turma. Embora, a ideia seja boa e dialogue 
com as políticas públicas atuais, uma leitura cuidadosa do material demonstra que 
não é possível a percepção da diversidade brasileira com apenas uma imagem por 
região geográfica cristalizando, ainda mais, conceitos estereotipados do país.  

Conforme Circe Bittencourt (2011) um problema considerado como dos mais 
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graves nos livros didáticos é a forma pela qual apresenta os conteúdos históricos: o 
conhecimento produzido por ele é categórico, característica perceptível pelo discurso 
unitário e simplificado que reproduz, sem possibilidade de ser contestado, como 
afirmam vários de seus críticos. 

No capítulo 4 Africanos no Brasil: dominação e resistência o assunto da 
ancestralidade negra no país é abordado com quatro fotografias de personalidade 
sem a grafia de seus nomes e numerados sequencialmente. Abaixo das fotos existem 
três perguntas, quais sejam: Você conhece essas personalidades? Sabe em que 
áreas elas atuam? O que você sabe sobre os ancestrais desses brasileiros?  

Os alunos podem ver do geógrafo Milton Santos ao rapper Emicida em quatro 
imagens que apresentam indivíduos, cada um a seu modo, resistindo e lutando 
contra a dominação imposta pelo homem branco. Na página seguinte às imagens há 
um texto que fala sobre a escravização do homem no continente africano. No final da 
página aparece uma caixa de texto explicando que os africanos não escravizavam os 
seus conterrâneos. Nas três páginas seguintes o assunto tratado é a escravização da 
população negra pelo europeu e sua vinda para a América. São abordadas questões 
econômicas e sociais que envolveram a travessia do Atlântico.

Nas páginas 82 e 83 o subtítulo A dança dos números apresenta dados de 
pesquisas recentes que buscam compreender as origens étnicas da população negra 
trazida ao Brasil e sua diversidade de localidades dentro do continente africano. 
Essa parte do texto apresenta uma dimensão da amplitude do continente bastante 
rica para percepção do aluno. Após o texto, três imagens apontam representações 
culturais diferentes de origem africana.

Nas duas páginas seguintes pequenos textos dissertam sobre o trabalho 
escravo, a violência e a resistência. Ao referenciar a resistência uma parte do texto 
se detém aos quilombos, sobretudo, Palmares. São quatro páginas dedicadas ao 
assunto. O texto, assim como anteriormente, apresenta referência à vários autores 
importantes sobre o tema, O historiador Carlos Magno definiu quilombo como 
“negação da ordem escravista”. (BOULOS JR, 2016, p. 86).

O texto propicia ao aluno uma boa dimensão de como funcionava um quilombo 
em seu cotidiano. O mapa acima localiza e demonstra a grandiosidade dos 
quilombos. Na página seguinte um texto explica a guerra travada conta Palmares 
pelo mercenário (palavra utilizada no livro) Domingos Jorge Velho. O texto explica 
a guerra em três parágrafos e deixa evidente a cobiça dos senhores de engenho 
envolvidos com o fim do quilombo e a violência empregada para seu fim.

A imagem abaixo é utilizada para ilustrar a figura de Zumbi e a importância do 
Dia da Consciência Negra, 20 de novembro, data de seu assassinato em 1695.

O capítulo termina com um subcapítulo sobre os remanescentes de quilombos. 
O texto explica que os quilombos existem na atualidade e a população desses locais 
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luta pelo seu direito à terra por meio de leis como o artigo 68 da constituição federal. 
A redação do material demonstra o empenho necessário para que as populações 
quilombolas tenham acesso à sua terra por direito e os muitos empecilhos para isso. 

As duas fotografias acima encerram o capítulo 4 Africanos no Brasil: dominação 
e resistência do livro de História para o segundo ano do Ensino Médio. Assim, num 
livro de 288 páginas, 12 dessas páginas, foram destinadas a presença negra no 
país. A lei 11.645 de 2008 é cumprida, no entanto, o espaço para essa população e 
sua história, ainda, é mínimo se comparado com a presença branca. É fundamental 
que ao ler um livro didático se saiba que ele representa valores, ideologias e desejos 
de uma determinada sociedade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O preconceito ainda é um problema atual. Embora penalizado ele persiste de 
diversas maneiras fazendo com que questões que envolvem as populações negras 
não possam mais serem tratadas como eventos do passado.

As questões que envolvem as populações negras não podem ser tratadas 
como episódicas e isoladas e sim incluídas em planos de ações com premissas, 
metas, alocação de recursos e prazos determinados, ou seja, devem ser realmente 
incluídas e integradas no planejamento público.

Além disso, é necessário que se proceda a uma revisão historiográfica na qual 
o negro seja visto como parte constituinte do que somos enquanto brasileiros e que 
a escravização de seres humanos não seja vista como um passado distante, mas 
como fato que produziu marcas que persistem sem tratamento adequado em nossa 
formação social.

Desta forma, faz-se necessário pensar os problemas das populações negras 
enquanto movimento de auto afirmação e valorização da herança africana na 
constituição da população brasileira, não numa tentativa de homogeneização da 
população sobre um falso suposto de uma democracia racial, mas sim de admitir que 
as heterogeneidades são importantes e necessárias e por isso devem ser respeitadas 
e valorizadas, sendo um dos lugares primordiais para isto a escola.
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